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QUESTÃO NÚMERO 48

GABARITO PRELIMINAR: A/D

COMENTÁRIO: De acordo com o Código de Processo Civil, em seu artigo 37, o pedido de cooperação
jurídica internacional oriundo de autoridade brasileira competente será encaminhado à autoridade
central para posterior envio ao Estado requerido para lhe dar andamento.

De toda sorte, o art. 38 do CPC reza que o pedido de cooperação oriundo de autoridade
brasileira competente e os documentos anexos que o instruem serão encaminhados à autoridade
central, acompanhados de tradução para a língua oficial do Estado requerido.

Assim, supõe-se que os artigos 37 e 38, e as alternativas A e D sejam corretas.

QUESTÃO NÚMERO 49

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: Conforme o Código de Processo Civil, em seu artigo 109 do CPC, a alteração das parte
poderá ocorrer, na fase de conhecimento sendo que o adquirente poderá intervir no processo com
assistente litisconsorcial do alienante ou cedente.

Art. 109. A alienação da coisa ou do direito litigioso por ato entre vivos, a título particular, não
altera a legitimidade das partes.

§ 1º O adquirente ou cessionário não poderá ingressar em juízo, sucedendo o alienante ou
cedente, sem que o consinta a parte contrária.

§ 2º O adquirente ou cessionário poderá intervir no processo como assistente litisconsorcial do
alienante ou cedente.

§ 3º Estendem-se os efeitos da sentença proferida entre as partes originárias ao adquirente ou
cessionário.



QUESTÃO NÚMERO 50

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO: Para a prática de atos processuais, inexistindo preceito ou lapso temporal determinado
pelo juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte, nos termos do art.
218, §3º, do CPC.

Art. 218. Os atos processuais serão realizados nos prazos prescritos em lei.

§ 3º Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para
a prática de ato processual a cargo da parte.

QUESTÃO NÚMERO 51

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: No caso hipotético trazido pela prova, P. e J. são réus numa ação cujo processo é
eletrônico. Portanto,a despeito de serem litisconsortes, o prazo não é dobrado. Ademais, nos termos do
art. 231, §1º, do CPC, quando houver mais de um réu, o dia do começo do prazo para
contestar corresponderá à última das datas a que se referem os incisos I a VI do caput .
Portanto, o prazo para a defesa será de 15 dias úteis, contados a partir da juntada do último
mandado cumprido ou do aviso de recebimento.

QUESTÃO NÚMERO 52

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: A questão 52 exige do candidato o conhecimento da jurisprudência do STJ sobre a
admissibilidade do recurso especial.

a. Errada, nos termos da súmula 126 do STJ: É inadmissível recurso especial, quando o acordão
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.

b. Nos termos do entendimento do STJ, em 2015, o Tribunal apresentou a seguinte conclusão: A
despeito da anterior prática de ato incompatível do recorrente com o seu pleito de concessão da
gratuidade de Justiça, houve posterior menção, por parte do julgador, de que o autor da ação estaria
gozando dos benefícios da Justiça gratuita, de forma que o recorrente, ao interpor o seu recurso de
apelação, agiu sob legítima expectativa de deferimento da benesse”, afirmou a relatora, ministra
Nancy Andrighi.

c. Segundo o art. 1.007 do CPC, no ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido
pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de
deserção; e isso se dá não somente pelo comprovante, mas também pela guia de custas. Assim também
entende o STJ, nos termos do item 6 da Edição n.º 31 que diz 6) O comprovante de agendamento do
preparo não serve como prova do seu efetivo recolhimento.



d. Nos termos da súmula 5 e 7 do STJ, tem-se que: Súmula 7 - A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial. Súmula 5 - A simples interpretação de clausula contratual não enseja recurso
especial.
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